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Artigo 5.º
1 — O estágio decorrerá sob a coordenação de um júri, constituído 

por cinco ou mais elementos e nomeado pelo Diretor -Geral.
2 — [...].

Artigo 6.º
1 — O estágio compreende as seguintes fases:
a) Fase teórica, que integra formação específica adaptada às exi-

gências funcionais dos postos de trabalho;
b) [...]

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 7.º
1 — O programa e a duração da formação específica bem como os 

programas e a duração de outras ações de formação que venham a ser 
realizadas são aprovados por despacho do Diretor -Geral.

2 — Os programas dos testes de conhecimentos a realizar durante 
o estágio, bem como os programas da prova final do estágio, serão 
aprovados por despacho do Diretor -Geral.

Artigo 11.º
1 — São excluídos do estágio os estagiários que obtiverem média 

aritmética inferior a 9,5 valores no conjunto dos testes e prova refe-
ridos nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º

2 — São, igualmente, excluídos do estágio, os estagiários que 
faltarem mais de 30 dias, exceto quando as faltas sejam motivadas 
por doença ou parentalidade, devidamente justificadas nos termos 
da lei.

Artigo 12.º
1 — [...]
2 — [...]
3 — Sempre que se verifique igualdade de classificação final, 

são considerados como fatores de desempate, sucessivamente, os 
seguintes critérios:

a) A nota mais elevada na prova final;
b) A nota mais elevada no concurso de ingresso para admissão 

ao estágio.

No caso de persistir igualdade, compete ao júri o estabelecimento 
de outros critérios de preferência.

Artigo 14.º
1 — Relativamente à designação, constituição e ao funcionamento 

do júri de estágio, à prevalência das funções do júri, acesso a atas e 
documentos, prazos, contagem de prazos, convocação dos candidatos, 
classificação, decisão final e participação dos interessados, bem como 
no que concerne à publicidade, homologação da lista de classificação 
final e recurso hierárquico aplica -se o Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho.»

Artigo 2.º
O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
1 de junho de 2018. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 

António Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes.
311395715 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado da Saúde

Portaria n.º 350/2018
Através da Portaria n.º 56/2017, publicada no Diário da República, 

2.ª série, n.º 52, de 14 de março, a Administração Regional de Saúde 
do Norte, I. P., foi autorizada a assumir um encargo plurianual com a 
construção de um edifício para a instalação da Unidade de Saúde Familiar 
de Alfena, unidade funcional integrada no Agrupamento de Centros de 
Saúde de Maia/Valongo.

A elaboração dos projetos necessários à realização da obra e os sub-
sequentes procedimentos relativos ao contrato de empreitada determi-
naram a impossibilidade de se iniciar a obra de construção da unidade 

de saúde e o cumprimento do escalonamento inicialmente previsto, o 
que determina a necessidade de alteração dos compromissos plurianuais 
e da Portaria supra identificada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — São alterados os n.os 1 e 2 da Portaria n.º 56/2017, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março, que passam a ter 
a seguinte redação:

«1 — Fica a Administração Regional de Saúde do Norte, I. P. 
autorizada a assumir um encargo plurianual até ao montante de 
805.000,00 EUR (oitocentos e cinco mil euros), a que acresce IVA à 
taxa legal em vigor, com a construção de um edifício para a instalação 
da Unidade de Saúde Familiar de Alfena, unidade funcional integrada 
no Agrupamento de Centros de Saúde de Maia/Valongo.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada 
ano económico, os seguintes valores:

2018 — 548.624,77 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2019 — 256.375,23 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.»

2 — A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

25 de maio de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 5 de maio de 2018. — A Secretária de 
Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.
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 Portaria n.º 351/2018
O Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E. pretende proceder 

à aquisição de seguro de acidentes de trabalho, celebrando o correspon-
dente contrato pelo período de um ano.

Considerando que esta aquisição gera encargos orçamentais em mais 
de um ano económico, torna -se necessária autorização para a assunção 
de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E. autorizado 
a assumir um encargo plurianual até ao montante de 341.635,73 EUR 
(trezentos e quarenta e um mil, seiscentos e trinta e cinco euros e se-
tenta e três cêntimos), isento de IVA, referente à aquisição de seguro 
de acidentes de trabalho.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018: 341.625.73 EUR;
2019: 10,00 EUR.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.

25 de maio de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 16 de abril de 2018. — A Secretária de 
Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.

311407127 

 Portaria n.º 352/2018
O Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E. pretende proceder 

à aquisição de serviços de lavagem e tratamento de roupa, celebrando o 
correspondente contrato pelo período de trinta meses, pelo que é neces-
sária autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 


